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APRESENTAÇÃO

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência e buscando superar 
problemas estruturais, como a desigualdade social por exemplo. Direcionar e ampliar o 
olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela contemporaneidade 
é um desafio, aceito por muitos professores/as pesquisadores/as. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante 
nos últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. O 
cenário político de descuido e ataque as questões educacionais, vivenciado recentemente 
e agravado com a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de 
resistência. Este livro, intitulado “Atuação do estado e da sociedade civil na educação”, 
da forma como se organiza, é um desses lugares: permite-se ouvir, de diferentes formas, 
os diferentes sujeitos que fazem parte dos movimentos educacionais.

Neste livro, portanto, reúnem-se trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional, tendo a Educação enquanto importante para o 
fortalecimento da democracia e superação das desigualdades sociais.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma provocativa leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
André Ricardo Lucas Vieira
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RESUMO: Este estudo tem por objetivo analisar 
a problemática do trabalho docente enquanto 
profissão a partir das legislações brasileiras. 
Partimos da seguinte indagação: Como a 
questão da profissionalização docente está 
posta nos diplomas legais? Para tanto, utilizou-
se a pesquisa de abordagem qualitativa de 
caráter documental e bibliográfico, em que 
foram consultados os seguintes documentos: 
as Constituições Federais Brasileiras de 1824, 
1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e 1988, as Leis 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
Nº 4.024/61; Nº 5.692/71, e Nº 9394/96. Dentre 
os autores que abordam esta temática e que 
serviram de aporte teórico para o estudo 
destacam-se Giroux (1992), por sua análise do 
processo de proletarização do trabalho docente 
como decorrente da submissão deste profissional 

à lógica do capital; Garcia (1985) por apresentar 
o histórico de construção das constituições 
federais brasileiras; e Perony (2003) por discutir 
a reforma do estado brasileiro implementada a 
partir do ideário neoliberal, e suas implicações 
para as políticas públicas educacionais. Sobre 
a profissionalização do trabalho docente o 
estudo aponta que até a Constituição Federal 
de 1988 esta questão não foi aborda nos textos 
constitucionais. A Carta Magna de 1988 em seu 
Artigo 206 trata valorização dos profissionais 
da educação escolar, através da instituição de 
planos de carreira, e do ingresso ao magistério 
público mediante concurso público de provas e 
títulos. Por sua vez, as leis de diretrizes de bases 
da educação anteriores a Lei Nº 9394/1996 
referem- se ao trabalho docente no seu ato 
específico de ensinar. Somente com a LDBEN 
Nº 9394/1996 é enfatizado a necessidade da 
formação inicial e continuada dos profissionais 
da educação básica, bem como refere-se em 
seu Artigo 67 à valorização dos profissionais 
da educação, do qual destaca-se o piso salarial 
profissional. É possível perceber também a 
influência dos organismos internacionais como 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (BIRD), Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), Organización 
para la Cooperación Y Desarrollo Económicos 
(OCDE), Organização das Nações Unidas para 
a Educação a Ciência e a Cultura (UNESCO), e 
do ideário neoliberal na formulação da legislação 
da educação brasileira, e nas políticas públicas 
que tratam da profissionalização do professor de 
educação básica.
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PALAVRAS-CHAVE: Trabalho Docente. Profissionalização. Política Educacional.

INTRODUÇÃO 
Entendemos a partir da obra de Henry Giroux (1992, p. 08-23) “A pedagogia radical 

e o intelectual transformador. In:_ Escola crítica e política cultural que a proletarização 
docente divide o trabalho do professor, retira-lhe a autonomia, extirpa a ciência da sua 
atividade e a incorpora na tecnologia educacional, enfim torna o professor um trabalhador 
que tem trabalho submetido à lógica do capital, sendo os mesmos considerados técnicos 
instrumentais de alto nível, cumprindo ditames, regras, normas e diretrizes decididas por 
especialistas que estão afastados da realidade cotidiana da sala de aula.

Sob a perspectiva de educadores intelectuais e transformadores de Giroux (1992), 
compreendemos os professores como trabalhadores que estão para criticar as ideologias 
que legitimam as práticas sociais que separam a contextualização dos processos da 
implementação e de execução dos seus próprios ditames, regras, normas, leis e diretrizes. 
Por estar esses profissionais estudiosos, reflexivos e críticos na prática educativa. São 
capazes de fomentar na escola um pedagógico mais político e fora dela a luta pela 
democracia, contra as injustiças sociais e ter postura política para que as mudanças 
ocorram em si próprios. E nesse sentido entendemos a nossa própria necessidade de 
conhecer como está posto o trabalho docente nas leis naciona is brasileiras.

Nas perspectivas das políticas constitucionais as primeiras discussões acerca 
da educação começaram nas Constituições Federais de 1824 que foi outorgada por D. 
Pedro I na qual somente menciona no Art. 179; Inciso “XXXII. A Instrucção primaria, e 
gratuita a todos os Cidadãos.” E no inciso, “XXXIII. Collegios, e Universidades, aonde serão 
ensinados os elementos das Sciencias, Bellas Letras, e Artes.” (BRASIL, 1824). O trabalho 
docente não é mencionado na sua função específica que é o ato de ensinar, ou quer é 
mencionado sobre remuneração.

Na segunda Constituição Federal, que se deu em 1891, cita sobre educação no Art. 
72, inciso 6º. Essa Carta Magna traz em seu texto a dissociação entre religião e Estado, 
e por causa dessa dissociação o ensino passa a ser laico. Percebe-se que nos textos 
dessas duas cartas magnas não há nenhuma menção ao trabalho docente na sua função 
específica ou valorização profissional.

Na Carta Constituinte de 1934, houve influências de ideais sociais para constar no 
texto ações democráticas. Ações estas postas pelo Manifesto dos Pioneiros (1932) de uma 
nova educação preconizada nos parâmetros da escola laica, gratuita, de qualidade, de 
coparticipação “e em harmonia com os direitos do indivíduo, sobre as bases da unificação 
do ensino, com todas suas consequências” (MANIFESTO... 1932). E com a participação 
de movimentos sociais foi possível constar na Constituição de 1934, tratamento específico 
para a educação. “Art. 5º. Compete privativamente à União. [...] XIV – traçar as diretrizes da 
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educação nacional. (BRASIL, 1934). Ainda, estabelecimento da necessidade de um Plano 
Nacional de Educação, princípio de escola única, entre outras ações para obter uma escola 
unificada. Apesar do Documento Manifesto dos Pioneiros, referir-se em sua redação sobre 
a equiparação de mestres e professores em remuneração e trabalho, não constou no texto 
da Constituição Federal de 1934.

Em 1937, três anos depois ocorre mudanças no percurso, sendo, outorgada uma 
Nova Constituição, em 10 de novembro de 1937, pelo, então, Presidente da República 
Getúlio Vargas, travando, com autoritarismo e centralismo, os principais ideais da 
Constituição de 1934. Esta carta Magna de 1937, suprime a distribuição de recursos finance 
iros direcionados a Educação. No Art. 129 aponta o ensino vocacional/profissionalizante 
para classes menos favorecidas. Traz a obrigatoriedade do ensino primário e a cobrança 
da caixa escolar no Art. 130.

A quinta constituição brasileira foi outorgada em 18 de setembro de 1946, contexto 
do pós-segunda Guerra Mundial e Golpe Militar que destituiu o governo de Getúlio Vargas. 
Mesmo assim, significou certo avanço democrático, pois, assegurava o direito de greve, 
mesmo este, sendo, submetido à justiça do trabalho. (GARCIA, 1985, p. 69). E a educação 
nessa constituinte é contemplada em três artigos que tratam dos aspectos organizacionais 
do sistema nacional de educação, no sentido da descentralização das responsabilidades 
relacionado ao financiame nto resultantes dos impostos destinados para manutenção e 
desenvolvime nto do ensino.

Art 169 - Anualmente, a União aplicará nunca menos de dez por cento, e os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos de vinte por cento da 
renda resultante dos impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art 170 - A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios.

Parágrafo único - O sistema federal de ensino terá caráter supletivo, 
estendendo-se a todo o País nos estritos limites das deficiências locais.

Art 171 - Os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus sistemas de 
ensino. Parágrafo único - Para o desenvolvimento desses sistemas a União  
cooperará com auxílio pecuniário, o qual, em relação ao ensino primário, 
provirá do respectivo Fundo Nacional.

Art 172 - Cada  sistema de ensino terá obrigatoriamente

serviços de assistência educacional que assegurem aos alunos necessitados 
condições de eficiência escolar.

Art 173 - As ciências, as letras e as artes são livres.

Art 174 - O amparo à cultura é dever do Estado.

Parágrafo único - A lei promoverá a criação de institutos de pesquisas, de 
preferência junto aos estabelecimentos de ensino superior. (BRASIL, 1946)

Essa Carta Magna de 1946 ficou em vigência no Brasil por 21 anos, sendo, 
substituída no dia 24 de janeiro de 1967, pela sexta Constituição Federal, percebe-se pelo 
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ano o cenário contextual do governo militar. Presentes nesse cenário dos anos de 1960 o 
autoritarismo e ditadura. Não havendo, no texto avanços significativos para a educação. A 
referência à educação está no Art. 168 cita os locais em que os sujeitos deveriam receber 
a educação – no lar e na escola com igualdade de oportunidades, princípio da unidade 
nacional. E segundo parágrafo em que explicita a valorização do ensino particular do ensino 
“merecendo amparo técnico e financeiro dos poderes públicos, inclusive bolsas de estudo.” 
(BRASIL, 1967). O trabalho docente nesse contexto é contextualizado pela instrumentação 
técnica da eficiência e eficácia na e pela execução de tarefas.

Em 1969, essa carta constituinte sofre alterações com a aprovação da Emenda 
Constitucional nº 1, que traz retrocesso nas políticas educacionais com a perca ao direito 
da liberdade de cátedra, constituído na Constituição Federal de 1934, diminuição de 
orçamentos específicos à educação. Somente com a Emenda Constitucional de 24 de 
dezembro de 1988, essa realidade foi alterada novamente. Estabelecendo percentuais 
anuais obrigatórios da união de 13%, dos estados, municípios e distrito federal de 25% da 
arrecadação de impostos para aplicação na manutenção e desenvolvimento educacional.

Percebemos no percurso pouca abertura das políticas brasileiras para educação 
e participação de ideais populares na elaboração das cartas magnas de 1824 a 1967. 
Isso porque, no Brasil as políticas são elaboradas no modelo do neoliberalismo, conforme 
ditames de organismos internacionais, como Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), Organización para la Cooperación Y Desarrollo 
Económicos (OCDE), Organização das Nações Unidas para a Educação a Ciência e a 
Cultura (UNESCO). E outras organizações criadas com intuito de controle e manutenção 
do capital.

Segundo Perony (2003), a década de 1980, os objetivos eram do período constituinte 
e políticas educacionais tinham como eixo principal a democratização da escola. E 
somente a partir da Constituição Federal de 1988, sétima Carta Magna começa novos 
tempos da abertura política conquistada através da participação popular, representada por 
representantes da educação, principalmente, da educação superior, entidades sindicais, 
associações e movimentos sociais em prol da democratização do país e da educação na 
década de 1980.

Participação estas em fóruns, congressos e conferências para elaboração de um 
texto contemplativo dos anseios políticos educacionais na Constituição de 1988. Porém, 
Sempre respeitando os princípios e ordenamentos jurídicos dessas organizações, que 
supostamente, prezam pelas políticas sociais dos países periféricos. Sabendo-se que 
na verdade, esse tipo de política são estratégias de intervenções para manutenção do 
neoliberalismo e garantia da hegemonia do sistema capitalista.

E no contexto neoliberal e globalizante da contemporaneidade dos anos 1980, em 
que, o Brasil, recém saído de um regime totalitár io, ditatorial e de exceção, que ignorava 
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os direitos sociais, individuais de liberdade da sociedade brasileira. É que a educação 
brasileira foi contemplada na Constituição Federal de 1988, já no Cap. II, Dos Direitos 
sociais, art. 6º redação dada pela Emenda Constitucional n. 26, de 2000. (Brasil, 1988). 
Porém, é no “Cap. VII, Artigo 37, e incisos I ao XXII que trata Da Administração Pública” 
encontra-se inserido princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade de 
como a administração deve proceder de maneira direta e indireta nos termos da lei para 
contratar o funcionalismo público. Estabelecendo, os requisitos e critérios para os cargos, 
empregos e funções públicas. Esses mesmos requisitos e critérios são estabelecidos 
para o trabalho docente. O inciso XVI apresenta a redação direcionada para o acumulo 
de cargos, deixando abertura da compatibilidade de horário para o professor exercer dois 
cargos na mesma função ou um cargo de professor e outro de técnico científico. E, ainda, 
no Capítulo III, Seção I da Educação, Artigo 205, Inciso V, é possível identificar princípios 
de estatuto e funcionamento do trabalho docente. O texto do artigo 205, inciso V, trata da 
valorização profissional nas implantações de leis como plano de cargo e carreira e piso 
salarial que regularizam via concurso a categoria dos profissionais do magistério público.

 

CONTEXTO HISTÓRICO DE CONSTRUÇÃO DA LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL 
BRASILEIRA 

No contexto histórico brasileiro da década de 1980, observamos que foi voltado 
para organização da sociedade e reorganização do poder político para o processo de 
democratização do país. Momento em que várias forças sociais uniram forças em prol da 
democracia. Nasceu a Central Única dos Trabalhadores – CUT, O Partido dos Trabalhadores 
– PT, que se organizavam em fóruns, conferências e congressos para combater a ditadura.

E a educação possuiu participação expressiva nesses movime ntos antes da 
promulgação da Constituição Federal de 1988, e se mantivera m unidos nos movimentos 
sociais pós - constituinte interessados em rever as leis secundárias do país. No caso da 
Educação a Lei de Diretrizes de Bases, que define, regulariza e descreve a educação 
nacional com base nos princípios originários da Constituição Federal vigente.

Nessa perspectiva das legislações educacionais que regulamentaram a Educação 
Nacional ao longo da história. São as Leis de nº 4.024, de 1961; Lei nº 5.692 de 1971 e a 
atual Lei de nº 9394 de 1996. A Lei de Diretrizes de Base 4.024/1961 é considerada uma 
“Lei Tardia” por ter sido assinada após 30 anos de sua previsão na constituinte de 1934, 
porém foi o primeiro documento a fixar diretrizes para educação nacional brasileira.

A Lei 4.024/1961, primeira LDB, ficou em vigência por dez anos. Contemplou eixos 
como: a legalização da iniciativa privada no ensino nacional, fins da educação, do direito à 
educação, da liberdade de ensino, da administração do ensino, dos sistemas de ensino, da 
educação do primário, médio, secundário e superior, da assistência escolar, dos recursos 
para educação. Criou e regulamentou os Conselhos Federal e Estadual, competências e 
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atribuições.
A respeito do trabalho docente, a Lei 4024/1961 tratou no Cap. IV, Art. 52 

especificamente da formação técnica de docentes, “destinados ao ensino primário, e o 
desenvolvimento dos conhecimentos técnicos relativos à educação da infância.” (BRASIL, 
1961). Art. 53 e 59, especifica sobre os locais em que os futuros docentes receberiam 
a formação para atuação no primário e médio. Sobre a valorização e remuneração do 
trabalho docente nada constou no texto dessa LDB.

A Lei 4024/1961 foi substituída em 11 de agosto de 1971 durante o regime 
militar, no governo do Presidente Emílio Garrastazu Médici, pela Lei 5.692/1971, tendo 
como estrutura, 88 artigos, organizados em 8 capítulos. A mesma foi oficializada com a 
denominação “Reforma do Ensino de 1ºe 2º graus, com currículo de núcleo comum para 
ambos os graus, incluindo disciplinas como Educação Moral e Cívica, Educação Física, 
Educação Artística, Programa de Saúde e Ensino Religioso como disciplina facultativa, ou 
seja, uma reforma para adequação de um ensino profissionalizante.

No Art. 1º, observamos que o objetivo geral da lei era a formação e qualificação 
para o mercado de trabalho de maneira submissa e de servidão. Consequentemente o 
caráter do trabalho docente era de mero executor das suas atividades e de transmissores 
de conteúdo.

Na organização do trabalho nas unidades escolares e do ensino, a lei trouxe a 
previsão de 180 dias letivos para o calendário escolar; a obrigatoriedade do ensino de 1º 
grau dos 7 aos 14 anos de idade. Previu o ensino supletivo a distância no art. 20; a formação 
do professor para atuar no 1º grau da 1ª a 4ª séries, ser inicialmente, a formação do 2º 
grau (art. 30 e 77), mas, preferencialmente no ensino superior a nível de graduação ou pós-
graduação (art. 33) com valorização e remuneração por habilitação (art. 39). Levando em 
consideração o contexto militar fica claro o autoritarismo e centralização de poder presentes 
nessa lei, pois as decisões era centrada nos conselhos federais e estaduais de educação 
que regulava o currículo de núcleo comum para os níveis de Ensino da Educação Básica. 
E, ainda, conforme contexto militar seu período de duração foi de vinte e cinco anos, sendo, 
que a Nova Lei de Diretrizes de Bases foi aprovada no ano de 1996.

O processo de tramitação da Nova Lei de Diretrizes de Bases se deu a partir de 
expressões dadas pela organização de entidades da área da educação, que compunham o 
Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública na LDB – (FNDEP); Conferências Brasileiras 
de Educação – (CEBs), com embates entre os interlocutores do governo e do Ministério da 
Educação para construir uma lei com sentido mais abrangente para a educação Brasileira.

Segundo Perony (2003, p. 78), O “FNDEP apesar de ter atuado desde a constituinte 
como Fórum Nacional da Educação, somente na fase de elaboração da LDB assumiu seu 
caráter publicista.” A partir desses movimentos foi aprovada a Nova Lei de Diretrizes de 
Bases – Lei n. 9.394 de 1996, contemplando a educação, com caráter formal e não formal, 
de organização e administração dos serviços de ensino para a prática social, mundo do 
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trabalho, movimentos sociais para organização coletiva e manifestações culturais dentro 
do processo educativo. Mesmo tendo, a educação, no ponto de vista legal, limitações.

Perony (2003, 86), explicita que o projeto lei do então Senador Darcy Ribeiro feitos 
às pressas e votado em tempo recorde, foi aprovado pelo Senado Federal em 08 de 
fevereiro de 1996, pela Câmara Federal em 17 de dezembro de 1996 e sancionado no 
dia 20 do mesmo mês promulgando a Lei 9394 de 1996 como a nova Lei de Diretrizes de 
Bases da Educação Nacional, foi considerado ilegítimo e antidemocrático com a finalidade 
de silenciar a participação das instituições que representavam a educação e sociedade 
civil no FNDE . O FNDEP avaliou a lei aprovada com “uma determinada concepção de 
Estado e de sociedade que pode ser denominada de neoliberal” (FNDEP, 1997, p. 4 Apud 
Perony, 2003, p. 86). Influenciada por uma visão totalmente economicista dos organismos 
internacionais na política educacional dos anos 1990, regulamentando, o que foi tratado na 
Constituição Federal de 1988.

Com todos os deslizes observados pelo FNDEP, da Nova LDBEN , percebe-
se de modo geral que a lei é esclarecedora dos problemas da execução dos serviços 
educacionais, por estar organizada em níveis de ensino escolares, modalidades de 
educação, modalidades administrativas, e o trabalho docente, visto no seu ato específico de 
ensinar, como escavação teórico-metodológico para orientação da atividade de formação 
acadêmica e continuada de professores, e não como uma ação mediadora constante, 
para construção individual e coletiva do conhecimento. Pois, a lei é complexa, e como já 
explicitado antes a lei possui limitações para sua execução, por causa do seu contexto 
histórico de elaboração.

Porém, possui suas qualidades, no que se refere aos profissio nais da educação, a 
Lei 9.394/1996, traz no Capítulo V, que trata da Educação Especial, o Título VI que trata 
exclusivamente, Dos Profissionais de Educação, que vai do art. 61 ao art. 67, com vários 
decretos e leis modificativas do ano de 2006 ao ano de 2017. Artigos esses que tratam da 
discriminação em mais detalhes, sobre, o que se considera trabalhadores da educação; 
quais as formações profissionais inicia is, como condição de entrada para a atuação nos 
níveis e modalidades de ensino e outros campos que compõem a educação; formação 
continuada nos locais de trabalho ou em instituições, para aprimorame nto profissional, 
“incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação plena ou 
tecnológicos e de pós-graduação.” (BRASIL, 1996).

E em específico no Artigo 67 que apresenta algumas características de 
regulamentação do trabalho docente, enquanto profissão. “Art. 67. Os sistemas de ensino 
promoverão a valorização dos profissionais da Educação, assegurando-lhes, inclusive 
nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:” Do inciso I ao 
VI especifica as garantias asseguradas ao ingresso profissional na educação, tais como: 
o aperfeiçoamento profissional com afastamento remunerado; piso salarial profissional; 
progressão profissional; períodos reservados para estudos profissional continuado, 
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condições adequadas de trabalho.
Na perspectiva dos artigos da Lei de diretrizes de Bases – Lei 934 de 1996 (LDB), 

percebemos retrocessos relacionado a formação com afastamento remunerado dos 
profissionais da educação pública para as pós-graduação de mestrado e doutorado, os 
planos de cargos e carreiras tem limitado em percentuais a saída desses profissionais 
de seus locais de trabalho. E esse fator dificulta avançar na estruturação das carreiras 
e possibilita as perspectivas do governo de deflagrar processos de substituições de 
servidores públicos efetivos por contratos ou terceirizados, conforme, ocorre no sistema 
neoliberal e globalização.

CONSIDERAÇOES FINAIS 
Consideramos o estudo como uma sucinta história das Constituições Brasileiras, 

sendo, que uma delas não é considerada por conta do seu contexto histórico. Bem como, 
cada uma possui metas políticas e ideais filosóficos do sistema governamental e financeiro 
do seu contexto histórico para revisão ou elaboração. E artigos próprios referentes a 
educação, porém, umas constituintes deram mais ênfase que outras, dependendo da 
participação da representação social.

Sobre o trabalho docente na especificidade ou enquanto profissão mesmo não 
estando explicito nas primeiras Constituições, presumimos sua presença implícita no ato de 
ensinar quando relacionados a influê ncia de cada contexto histórico - religiosa dos jesuítas 
do 1º Império, ensino laico, porém autoritário da 1ª república, autoritarismo da ditadura e 
do militarismo. E na de 1988, constituinte, ainda em vigência diferencia das outras, pois 
apresenta artigos específicos para educação, representatividade, abertura para criação da 
política educacional, contemplando, em leis os profissionais de educação e em diretrizes 
curriculares o trabalho docente enquanto curricular e teorias metodológicas.

Compreendemos que esse processo de construção sócio histórico, em que foram 
construídas as constituintes e LDBs, exigiu esforços dos representantes dos movimentos 
que participaram, bem como que nem sempre consegue a expectativa esperada, por muitas 
vezes sermos vencidos pela espera e decisões inesperadas. Compreendemos que mesmo, 
sendo poucas, as mudanças, as conquistas e retrocessos foram visíveis no período de 
vigência de cada uma das constituições. Assim, sendo o processo da Lei de Diretrizes 
de Bases – Lei 9394/1996 que não foi apreciada por todos envolvidos no processo de 
elaboração, contemplou os profissionais da educação e o trabalho docente.
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